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Autonomia em fim de vida: Diretivas antecipadas de 
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europeias

Resumo 
Analisa-se, sob a perspectiva da bioética e dos direitos humanos, o papel das diretivas an-
tecipadas de vontade na promoção do direito à morte digna, tomando como eixo compa-
rativo o Estatuto dos Direitos do Paciente brasileiro e os modelos normativos de Portugal, 
Espanha, Suíça e França. Adota-se abordagem jurídico-documental e comparativa, com 
exame de legislações, sistemas de registro e arranjos institucionais de cuidados paliati-
vos. Conclui-se que a efetividade das DAV no Brasil exige ir além da positivação legal, com 
criação de registro nacional interoperável, fortalecimento de comissões de bioética clínica, 
expansão dos cuidados paliativos e ações educativas em fim de vida, sob pena de o direito 
à morte digna permanecer restrito a experiências isoladas no SUS.

Abstract
This article examines, from the perspective of bioethics and human rights, the role of advance di-
rectives in promoting the right to a dignified death, using the Brazilian Patient Rights Statute and 
the normative models of Portugal, Spain, Switzerland, and France as a comparative framework. 
It adopts a legal-documentary and comparative approach, with analysis of legislation, registry 
systems, and institutional arrangements for palliative care. It concludes that the effectiveness 
of advance directives in Brazil requires more than legal codification, demanding the creation of 
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Introdução 
	
	 A crescente centralidade do fim da vida nas agendas de saúde pública, de direitos 
humanos e de bioética tem reposicionado as diretivas antecipadas de vontade (DAV) como 
instrumentos centrais de mediação entre autonomia individual, proteção da dignidade 
e limites éticos da intervenção médica em contextos de terminalidade (UNESCO, 2005; 
CRUZ; OLIVEIRA; PORTILLO, 2010). A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Hu-
manos, aprovada pela UNESCO em 2005, consagra a dignidade humana, a autonomia e o 
respeito às vulnerabilidades como parâmetros normativos para a atuação dos Estados e 
dos profissionais de saúde, projetando o debate sobre as escolhas em fim de vida para o 
plano dos direitos humanos e não apenas da ética clínica (UNESCO, 2005; PORTO, 2014). 
Nesse horizonte, as DAV deixam de ser um mero expediente formal para se tornarem ex-
pressão da “autonomia existencial” do paciente, isto é, da possibilidade de antecipar deci-
sões sobre o próprio morrer em diálogo com valores, crenças e projetos de vida (DADALTO, 
2017; BORGES, 2024).
	 No Brasil, embora a Resolução CFM nº 1.995/2012 tenha inaugurado um marco de-
ontológico relevante ao reconhecer a legitimidade das diretivas antecipadas de vontade, a 
ausência de disciplina legal específica produziu, durante anos, um cenário de insegurança 
para pacientes, famílias e profissionais, com grande assimetria entre a retórica do respeito 
à autonomia e as práticas efetivas nos serviços de saúde (BRASIL, 2012; GUSELLA et al., 
2020).
	 A promulgação do Estatuto dos Direitos do Paciente (Lei nº 15.378/2026), ao positi-
var as DAV como declarações escritas sobre cuidados, procedimentos e tratamentos que 
o paciente aceita ou recusa quando não puder se manifestar de forma livre e autônoma, 
representa um avanço normativo significativo, mas ainda insuficiente se comparado a ex-
periências estrangeiras que articulam lei detalhada, registro nacional interoperável, co-
missões de bioética clínica e cultura consolidada de cuidados paliativos (BRASIL, 2026; 
MANO; SILVA; STAKOVIAK JÚNIOR, 2025).
	 Em contraste, países como Portugal, Espanha, Suíça e Françadesenvolveram arran-
jos diversos de regulação das DAV e da própria morte assistida, que vão desde modelos 
altamente institucionalizados, com registros eletrônicos nacionais integrados ao prontu-
ário, até contextos em que a ausência de legislação específica deixa decisões cruciais ao 
arbítrio de famílias e médicos (PEREIRA, 2014; MONTEIRO, 2019; ROLLO; WEBER, 2018).
Tais experiências revelam que a eficácia das diretivas não depende apenas da previsão le-
gal abstrata, mas de um ecossistema normativo e organizacional capaz de garantir acesso 

an interoperable national registry, strengthening of clinical bioethics committees, expansion of 
palliative care, and educational actions on end-of-life issues, or else the right to a dignified death 
will remain confined to isolated experiences within the SUS.
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à informação, procedimentos claros de registro, consulta e revogação, proteção jurídica 
aos profissionais que respeitam a vontade antecipada e políticas robustas de cuidados pa-
liativos (BRANCO MENDES, 2019; SOUZA, 2016).
	 Nesse contexto, o presente artigo, escrito a partir da perspectiva da bioética e dos 
direitos humanos, tem por objetivo analisar comparativamente o papel das diretivas ante-
cipadas de vontade na promoção do direito humano à morte digna em sistemas de saúde 
pública, tomando como eixos de contraste modelos europeus e o recente Estatuto dos 
Direitos do Paciente no Brasil (MONTEIRO, 2019; SILVA, 2023). Busca‑se, de um lado, des-
crever os principais desenhos normativos e institucionais adotados em Portugal, Espanha, 
França e Suíça e, de outro, identificar os obstáculos e oportunidades para a consolidação 
das DAV no SUS, à luz da DUBDH e dos princípios de autonomia, beneficência, não malefi-
cência, justiça e proteção de vulneráveis (UNESCO, 2005; SILVA, 2017).
	 A partir dessa análise, sustenta‑se que a efetividade das diretivas antecipadas no 
Brasil exige não apenas aperfeiçoamento legislativo e criação de registro nacional inte-
roperável, mas também uma política pública integrada de educação em saúde, formação 
bioética de profissionais e fortalecimento dos cuidados paliativos como dimensão indisso-
ciável do direito à saúde e do direito humano à morte digna.

2. Diretivas Antecipadas de Vontade em Portugal: Legislação e Prática
 
	 Portugal representa um marco importante no cenário europeu em relação às dire-
tivas antecipadas de vontade (DAV), com regulamentação específica estabelecida pela Lei 
n.º 25/2012, de 16 de julho. Essa legislação institui o regime jurídico para as DAV, formaliza-
das sob a forma de testamento vital, e regula aspectos essenciais como o conteúdo, o re-
gistro e a revogação do documento. As diretivas devem expressar claramente a vontade do 
outorgante sobre tratamentos médicos, cuidados paliativos, recusa de tratamentos fúteis 
ou experimentais, entre outros pontos, sempre respeitando a legalidade e as boas práticas 
clínicas. A formalização do documento exige assinatura presencial perante funcionário au-
torizado do Registo Nacional do Testamento Vital (RENTEV) ou notário, garantindo segu-
rança jurídica e executoriedade clínica (Lei nº 25/2012; Pereira, 2014).
	 O modelo português reflete uma preocupação equilibrada entre a autonomia do pa-
ciente e a proteção ética, possibilitando a revogabilidade e modificações a qualquer tem-
po. Além disso, o sistema integra mecanismos para garantir ampla divulgação, consulta e 
acesso às DAV nos serviços de saúde, contribuindo para a efetividade do direito à morte 
digna e para a racionalidade na utilização dos recursos públicos em saúde. Observa-se que, 
assim como em outras experiências europeias, a clareza normativa e os registros eletrô-
nicos vinculados ao prontuário facilitam o cumprimento das diretivas por profissionais 
de saúde e diminuem o risco de conflitos ou litígios (Branco Mendes, 2019; ERS Portugal, 
2017).
	 No contexto comparado com o Brasil, a legislação portuguesa exemplifica um mar-
co avançado que pode inspirar reformas legislativas e aprimoramentos nos sistemas de re-
gistro e educação no SUS, buscando harmonizar a autonomia do paciente com o respeito 
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institucional e a segurança jurídica dos profissionais (Mendes, 2021; Lei nº 25/2012).
	 A experiência portuguesa na regulamentação e implementação das diretivas an-
tecipadas de vontade merece destaque não apenas pela existência de legislação especí-
fica, mas também pela construção de um sistema robusto de registro, acompanhamen-
to e acesso clínico. O Registo Nacional do Testamento Vital (RENTEV), criado pela Lei nº 
25/2012 e regulamentado pela Portaria nº 96/2014, é um sistema de informação centrali-
zado que permite a recolha, manutenção e gestão do acesso aos testamentos vitais e dire-
tivas antecipadas de cidadãos nacionais, estrangeiros e apátridas residentes em Portugal. 
O RENTEV tem como finalidade recepcionar, registar, organizar e manter atualizada a in-
formação relativa ao documento de DAV e à procuração de cuidados de saúde, garantindo 
que profissionais de saúde possam consultá-lo a qualquer momento no contexto da pres-
tação de cuidados (Lei nº 25/2012; Portaria nº 96/2014).​
	 O processo de registro é acessível e gratuito. O cidadão deve preencher o formulário 
modelo de DAV disponível no portal SNS24, assiná-lo presencialmente junto a um funcio-
nário habilitado do RENTEV em balcões distribuídos por mais de 120 localidades no país, 
ou enviá-lo por correio registado com assinatura reconhecida por notário. O documento 
tem validade de cinco anos, sendo o utente notificado via email ou SMS com 60 e 15 dias 
de antecedência do prazo de expiração, podendo renovar, alterar ou revogar a DAV a qual-
quer momento. Além disso, o utente e o procurador de cuidados de saúde são notifica-
dos sempre que o testamento for consultado, aprovado, estiver próximo de expirar ou se 
tornar inativo, garantindo transparência e controle sobre o acesso às informações (SPMS, 
2024; Governo de Portugal, 2024).​
	 Essa infraestrutura integrada ao Serviço Nacional de Saúde (SNS) confere executo-
riedade clínica às diretivas. Médicos e profissionais de saúde acessam o RENTEV direta-
mente através do Registo de Saúde Eletrónico (RSE), viabilizando a consulta imediata das 
preferências do paciente em situações críticas ou de terminalidade, reduzindo incertezas 
e conflitos entre equipes e familiares. Estudos empíricos indicam que a clareza norma-
tiva, a facilidade de acesso aos documentos e a existência de canais institucionalizados 
aumentam a adesão de profissionais e a aplicação efetiva das DAV no ponto de cuidado, 
além de diminuir a litigiosidade e respeitar efetivamente a autonomia do paciente (Branco 
Mendes, 2019; Pereira, 2014).​
	 Outro aspecto importante é a possibilidade de registro de procuradores de cuida-
dos de saúde, que atuam em nome do paciente quando este não puder manifestar sua 
vontade de forma autônoma. O modelo permite o registro de procurador titular e suplen-
te, ampliando a segurança jurídica e a continuidade da tomada de decisão compartilhada, 
com respaldo ético e legal (Portaria nº 104/2014; Lei nº 25/2012).​
Essa experiência consolidada coloca Portugal como referência internacional para a imple-
mentação de sistemas de diretivas antecipadas, especialmente em países de língua portu-
guesa e de estrutura de saúde pública semelhante, como o Brasil. O RENTEV demonstra 
que a efetividade das DAV depende não apenas de normas claras, mas de infraestrutura 
tecnológica, formação de profissionais, educação da população e mecanismos institucio-
nais de registro, consulta e atualização de documentos, fatores que ainda representam 
desafios no contexto brasileiro (Dadalto, 2017; Silva, 2023).
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	 No diálogo com a realidade brasileira, a experiência portuguesa com as diretivas an-
tecipadas de vontade evidencia um grau mais avançado de institucionalização, ao articular 
lei específica, sistema informatizado nacional (RENTEV) e integração direta com o Registo 
de Saúde Eletrónico do SNS, garantindo formalização padronizada, renovação periódica 
e consulta imediata das DAV pelos profissionais de saúde (PORTUGAL, 2012; PORTUGAL, 
2014; GOVERNO DE PORTUGAL, 2026).
	 Já o Estatuto dos Direitos do Paciente, recentemente instituído pela Lei nº 
15.378/2026, fortalece a autonomia, o consentimento informado e o reconhecimento das 
diretivas antecipadas no plano principiológico, ao definir DAV como declaração escrita so-
bre cuidados, procedimentos e tratamentos que o paciente aceita ou recusa, mas ainda 
não cria um registro eletrônico nacional obrigatório nem detalha fluxos operacionais de 
consulta e atualização comparáveis ao modelo português, o que revela um espaço impor-
tante para futuros desdobramentos normativos e para o desenvolvimento de infraestrutu-
ra tecnológica e educativa no âmbito do SUS (BRASIL, 2026; ANS, 2026).

3. Diretivas Antecipadas de Vontade na Espanha: Marco Legal e Sistema de Registro 
Nacional
 
	 A Espanha, assim como Portugal, apresenta um marco normativo consolidado para 
as diretivas antecipadas de vontade, conhecidas no contexto espanhol como testamento 
vital, documento de voluntades anticipadas ou instrucciones previas. A base legal nacional 
está estabelecida na Lei 41/2002, de 14 de novembro, que regula a autonomia do paciente 
e seus direitos e obrigações em matéria de informação e documentação clínica. O artigo 11 
dessa legislação define o testamento vital como o documento pelo qual uma pessoa maior 
de idade, capaz e livre, manifesta antecipadamente sua vontade sobre os cuidados e trata-
mentos de saúde que deseja ou recusa receber quando não puder expressar pessoalmente 
suas decisões, seja por doença irreversível, situação terminal ou perda da capacidade de 
comunicação (Lei 41/2002; Conceptos Jurídicos, 2024).​
	 Além da normativa estatal, cada Comunidade Autônoma possui sua própria regu-
lamentação específica, conferindo denominações distintas ao documento — como “Do-
cumento de Voluntades Anticipadas” (Catalunha, Valência, País Basco), “Declaración Vital 
Anticipada” (Andaluzia) ou “Documento de Instrucciones Previas” (Madrid, Galícia, Astú-
rias, Múrcia) —, mas mantendo o mesmo princípio de respeito à autonomia do pacien-
te. Essa descentralização regulatória permite adaptações regionais, mas é harmonizada 
pelo Real Decreto 124/2007, que criou o Registro Nacional de Instrucciones Previas (RNIP), 
garantindo a validade do documento em todo o território nacional e possibilitando que 
profissionais de saúde consultem as diretivas a partir de qualquer hospital do Sistema Na-
cional de Saúde (SNS) (Real Decreto 124/2007; Fiecco, 2025).​
	 O conteúdo do testamento vital espanhol pode incluir diversas instruções, como 
aceitação ou rechaço de tratamentos invasivos, cuidados paliativos, reanimação cardio-
pulmonar, ventilação mecânica, nutrição e hidratação artificiais, além de manifestações 
sobre doação de órgãos, destino do corpo após a morte (enterramento ou cremação) e de-
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signação de representante sanitário para interpretar ou complementar a vontade expres-
sa. Desde 2021, com a promulgação da Lei Orgânica 3/2021, que regulamenta a eutanásia 
na Espanha, o testamento vital também pode ser utilizado para solicitar antecipadamente 
a prestação de ajuda para morrer em situações de enfermidade grave, irreversível e in-
capacitante, como demências avançadas ou Alzheimer, quando o paciente já não puder 
decidir por si mesmo (Lei Orgânica 3/2021; Derecho a Morir Dignamente, 2025).​
	 A formalização do testamento vital pode ser realizada de três formas: ante notário 
público, perante funcionário habilitado do registro autonômico ou perante três testemu-
nhas (sendo dois deles sem vínculo de parentesco ou interesse patrimonial com o decla-
rante). Após a formalização, o documento é inscrito no Registro de Voluntades Anticipadas 
da comunidade autônoma correspondente e, de forma automática, enviado ao Registro 
Nacional, onde fica acessível eletronicamente para consulta por profissionais de saúde em 
todo o país. O documento pode ser modificado ou revogado a qualquer momento pelo pró-
prio declarante, bastando manifestar sua nova vontade seguindo o mesmo procedimento 
do otorgamento inicial (Muface, 2002; Infobae, 2025).​
	 Segundo dados do Ministério da Saúde espanhol de janeiro de 2025, existem 561.517 
pessoas com testamento vital registrado na Espanha, evidenciando crescente conscienti-
zação social sobre a importância do planejamento antecipado de cuidados. O sistema es-
panhol destaca-se pela integração entre registros autonômicos e o registro nacional, pela 
clareza normativa e pela previsão legal expressa quanto aos limites éticos e legais das dire-
tivas — como a impossibilidade de incluir decisões contrárias ao ordenamento jurídico ou 
às boas práticas clínicas —, conferindo segurança jurídica tanto aos pacientes quanto aos 
profissionais de saúde (Infobae, 2025; Fiecco, 2025).
	 Nesse contexto comparado, a entrada em vigor do Estatuto dos Direitos do Pacien-
te no Brasil aproxima o ordenamento brasileiro do modelo espanhol ao positivar, em lei 
federal, a noção de diretivas antecipadas de vontade como declaração escrita sobre cuida-
dos, procedimentos e tratamentos que o paciente aceita ou recusa, a ser obrigatoriamente 
respeitada quando ele não puder expressar sua vontade de forma livre e autônoma, bem 
como ao reforçar a centralidade da autodeterminação, do consentimento informado, do 
direito a cuidados paliativos e da possibilidade de indicação de representante para decidir 
em seu nome (BRASIL, 2026; ANS, 2026). Persistem, contudo, diferenças relevantes: ao 
contrário da Espanha, que opera um registro nacional plenamente integrado de instru-
ções prévias e admite, desde a Lei Orgânica 3/2021, a inclusão de pedidos de ajuda para 
morrer no testamento vital (ESPANHA, 2021), o Estatuto brasileiro limita-se a enunciar 
direitos e deveres gerais, não cria ainda um cadastro eletrônico nacional obrigatório de 
diretivas e mantém vedadas, tanto no texto legal quanto em projetos correlatos, dispo-
sições que envolvam eutanásia ou suicídio assistido, embora haja iniciativas legislativas 
específicas – como o PL nº 3.993/2025, em tramitação na Câmara dos Deputados – que 
detalham espécies de diretivas, seus efeitos e a futura instituição de um registro nacional 
no âmbito do SUS, com vistas a ampliar a segurança jurídica e a efetividade prática dessas 
manifestações de vontade antecipada (BRASIL, 2025; BRASIL, 2025).

Patrícia Esteves de Mendonça
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4. Diretivas Antecipadas de Vontade e Suicídio Assistido na Suíça: Um Modelo Singular 
no Contexto Europeu
 
	 A Suíça representa um caso singular no cenário internacional quanto à regulamen-
tação da morte assistida, destacando-se por sua abordagem historicamente permissiva 
ao suicídio assistido. Diferentemente de outros países europeus que adotaram legislações 
específicas nas últimas décadas, o ordenamento jurídico suíço baseia-se no Artigo 115 do 
Código Penal de 1918, que estabelece que a assistência ao suicídio só é passível de punição 
quando realizada por motivos “não altruístas”. Esse dispositivo legal, embora não tenha 
sido originalmente desenvolvido para regular especificamente a morte assistida, tem sido 
interpretado e aplicado desde a década de 1980 por diversas organizações que prestam 
assistência ao suicídio, criando um modelo descentralizado e flexível que se distingue das 
experiências de Holanda, Bélgica e Luxemburgo (Código Penal Suíço, art. 115; Castro, 2016).​
O modelo suíço caracteriza-se pela ausência de regulamentação detalhada e específica, o 
que permite grande flexibilidade, mas também gera controvérsias éticas e jurídicas. Atual-
mente, seis instituições especializadas são responsáveis pela maioria dos casos de suicídio 
assistido no país, cada uma com critérios próprios de seleção de candidatos. Apenas três 
dessas organizações restringem a assistência a pacientes terminais, enquanto as demais 
aceitam pessoas com doenças crônicas graves ou sofrimento psicológico insuportável, 
sem necessariamente exigir terminalidade. Um aspecto distintivo e controverso do siste-
ma suíço é a permissão para que estrangeiros solicitem suicídio assistido, fenômeno co-
nhecido como “turismo da morte” ou “turismo do suicídio”. Dados indicam que, entre 2008 
e 2012, 611 estrangeiros receberam medicação letal na Suíça, representando quase dois 
terços do total de casos no período, sendo a maioria proveniente da Alemanha (268 casos) 
e do Reino Unido (126 casos), incluindo um brasileiro (Castro, 2016).​
	 No que se refere às diretivas antecipadas de vontade, a Suíça dispõe de regulamen-
tação específica incorporada ao Código Civil Suíço (artigos 370, 371 e 372). As diretivas são 
definidas como a expressão escrita antecipada da vontade do indivíduo sobre cuidados de 
saúde que deseja ou recusa receber quando não puder mais se expressar autonomamente 
devido a doença ou acidente. A legislação estabelece que qualquer pessoa dotada de dis-
cernimento, independentemente de idade ou estado de saúde, pode redigir diretivas ante-
cipadas, abordando temas como expectativas sobre dor e analgesia, aceitação ou recusa 
de tratamentos e intervenções cirúrgicas, alimentação e hidratação artificiais, medidas de 
reanimação, e a designação de procurador de cuidados de saúde (mandataire de soins). O 
documento deve ser redigido pessoalmente, datado e assinado, podendo ser modificado 
ou revogado a qualquer momento. A lei determina que os profissionais de saúde devem 
respeitar as diretivas antecipadas, desde que o paciente se encontre em situação prevista 
no documento (Código Civil Suíço, arts. 370-372; HUG, 2016).​
	 Um aspecto importante e controverso é a relação entre diretivas antecipadas e sui-
cídio assistido. Em princípio, a aplicação de diretivas antecipadas não pode levar direta-

Autonomia em fim de vida: Diretivas antecipadas de vontade, morte digna e o Estatuto dos Direitos do Paciente 
(LEI Nº 15.378/2026) em diálogo com experiências europeias

Artigo  Article



239

mente à prática do suicídio assistido em pessoa inconsciente, uma vez que a legislação 
suíça exige capacidade de discernimento e manifestação voluntária no momento do ato. 
Contudo, a flexibilidade normativa permite interpretações amplas, e há debate sobre a 
possibilidade de incluir nas diretivas o desejo de receber suicídio assistido caso certas con-
dições futuras se concretizem, especialmente em casos de demências progressivas. Essa 
ambiguidade normativa tem gerado crescente preocupação ética sobre potenciais abusos 
e sobre a necessidade de critérios mais claros e restritivos (Alliance Vita, 2023).​
A Suíça também instituiu a figura do procurador de cuidados de saúde, que atua como re-
presentante legal do paciente quando este perde a capacidade de expressar sua vontade. 
O procurador deve conhecer previamente o conteúdo das diretivas antecipadas e atuar 
como porta-voz do paciente, fazendo respeitar suas vontades e transmitindo os valores 
que determinaram suas escolhas. O procurador recebe informações clínicas necessárias e 
pode acessar o prontuário médico para tomar decisões fundamentadas sobre cuidados de 
saúde em nome do paciente (Código Civil Suíço; HUG, 2016).​
	 Existem formulários-tipo disponibilizados por organizações como a Federação dos 
Médicos Suíços (FMH), Caritas, Organização Suíça dos Pacientes e Pro Senectute, facilitan-
do a elaboração das diretivas. Os hospitais suíços, como os Hospitais Universitários de Ge-
nebra (HUG), oferecem suporte para autenticação e integração das diretivas ao prontuário 
eletrônico, permitindo consulta imediata pelos profissionais de saúde. O sistema prevê 
também que as diretivas sejam mantidas em locais acessíveis (com cartão de identidade, 
no prontuário eletrônico pessoal em plataformas como MonDossierMedical.ch), garantin-
do sua disponibilidade em situações de emergência (HUG, 2016).​
	 No plano comparado, o modelo suíço de diretivas antecipadas de vontade e suicídio 
assistido evidencia um grau de liberalidade muito superior ao padrão brasileiro, ao combi-
nar a histórica despenalização do auxílio ao suicídio por motivos não egoístas, prevista no 
artigo 115 do Código Penal, com a consagração civil das diretivas antecipadas nos artigos 
370 a 372 do Código Civil, que vinculam os profissionais de saúde às instruções previamen-
te manifestadas pelo paciente, ainda que em um cenário normativo marcado por ambigui-
dades quanto aos limites entre recusa terapêutica e práticas de morte assistida (CÓDIGO 
PENAL SUÍÇO, 1918; CÓDIGO CIVIL SUÍÇO, 2013; CASTRO, 2016; HUG, 2016). Em contraste, 
o Estatuto dos Direitos do Paciente, instituído pela Lei nº 15.378/2026, afirma com clare-
za a autodeterminação, o consentimento informado e o direito às diretivas antecipadas 
de vontade como declaração escrita sobre cuidados, procedimentos e tratamentos que o 
paciente aceita ou recusa, mas mantém vedadas práticas de eutanásia e suicídio assistido, 
não admite que diretivas sejam utilizadas para legitimar atos de morte provocada por ter-
ceiros e não dispõe de um marco específico para organizações de auxílio ao morrer, o que 
reforça uma proteção estrita da vida e da integridade do paciente, ainda que ao custo de 
menor flexibilidade diante de pedidos de ajuda para morrer em situações de sofrimento 
extremo (BRASIL, 2026; ANS, 2026).
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5. Diretivas Antecipadas de Vontade na França: A Lei Claeys-Leonetti e o Registro 
Nacional
 
	 A França apresenta um marco normativo significativo no contexto europeu quan-
to às diretivas antecipadas de vontade, consolidado pela Lei nº 2016-87, de 2 de fevereiro 
de 2016, conhecida como Lei Claeys-Leonetti. Essa legislação regulamenta os direitos das 
pessoas em fim de vida e introduz formalmente as diretivas antecipadas de vontade (direc-
tives anticipées) no Código de Saúde Pública francês, representando um avanço substan-
cial em relação à legislação anterior (Lei Leonetti de 2005).
	 A norma reafirma o direito de todos os cidadãos a uma sedação profunda e contínua 
que alivie o sofrimento nos últimos momentos de vida, vinculando expressamente a deci-
são médica ao testamento vital manifestado pelo paciente, salvo exceções justificadas (Lei 
2016-87/2016; El País, 2015).​
	 A legislação francesa estabelece que as diretivas antecipadas são documentos por 
meio dos quais uma pessoa manifesta sua vontade sobre os cuidados e tratamentos de 
saúde que deseja ou recusa receber quando não puder expressar livre e autonomamente 
suas decisões, especialmente em situações de terminalidade ou doença grave e irreversí-
vel. Um aspecto distintivo da lei francesa é a clareza conceitual: as DAV são documentos 
específicos de manifestação de vontade no fim da vida, e não documentos genéricos de 
aceitação ou recusa de tratamento, o que confere maior segurança jurídica e aplicabilida-
de clínica ao instituto (Dadalto, 2018; IBDFAM, 2018).​
	 Quanto às formalidades, a lei francesa estabelece que apenas adultos capazes po-
dem elaborar diretivas antecipadas de vontade; no entanto, pessoas incapazes podem 
fazê-lo mediante autorização judicial, ampliando o acesso ao instrumento. As DAV podem 
ser revistas, modificadas ou revogadas a qualquer momento pelo declarante, garantindo 
a atualização constante da vontade expressa. Um avanço institucional importante foi a 
criação de um Registro Nacional de Diretivas Antecipadas, que deve emitir lembretes re-
gulares ao autor sobre a existência do documento, incentivando sua revisão periódica e 
assegurando que a vontade registrada reflita as intenções atuais do paciente (Lei 2016-
87/2016; Decreto de 5 de agosto de 2016).​
	 Outro diferencial relevante da experiência francesa é a existência de modelos pa-
dronizados de DAV, instituídos por decreto em agosto de 2016. Foram criados dois formu-
lários distintos: um destinado a pessoas saudáveis que desejam antecipar suas decisões, 
e outro específico para pessoas com doença grave ou em situação de fim de vida, que pre-
cisam expressar preferências mais detalhadas sobre cuidados paliativos, sedação, limita-
ção terapêutica e tratamentos específicos. Essa diferenciação facilita o preenchimento, 
orienta o declarante sobre o conteúdo adequado e aumenta a clareza das instruções para 
os profissionais de saúde, representando uma inovação que merece análise comparada e 
eventual adaptação para outros sistemas jurídicos (Decreto de 5 de agosto de 2016).​
	 A Lei Claeys-Leonetti também consagra o direito à sedação profunda e contínua 
para pacientes em fase terminal ou com sofrimento refratário, vinculando essa decisão 
ao conteúdo do testamento vital. A norma estabelece que, salvo situações excepcionais 
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devidamente justificadas, o médico deve seguir as instruções contidas nas diretivas anteci-
padas, conferindo força vinculante ao documento e assegurando que a vontade do pacien-
te prevaleça sobre o critério médico paternalista. Além disso, é outorgada representação 
legal à pessoa de confiança previamente escolhida pelo paciente, que atuará como intér-
prete e defensora de seus desejos quando ele não puder manifestá-los, evitando conflitos 
familiares e garantindo o respeito à autodeterminação (El País, 2015).​
	 A aprovação da lei contou com esmagadora maioria na Assembleia Nacional (436 
votos a favor contra 34), evidenciando amplo consenso social e político sobre a necessida-
de de garantir o direito à morte digna e respeitar a autonomia do paciente. A ministra da 
Saúde à época, Marisol Touraine, destacou que “os grandes avanços em matéria social são 
os avanços compartilhados e aceitos por uma grande maioria da população”, ressaltando 
que a legislação representa não apenas uma reforma da lei anterior, mas um verdadeiro 
avanço civilizatório (El País, 2015).​
	 A recente aprovação, em segunda leitura, do projeto de lei que institui um direito à 
morte assistida na França representa um marco de reconfiguração profunda do regime de 
fim de vida inaugurado pela Lei Claeys‑Leonetti, de 2016 (FRANÇA, 2016; LCP, 2026a). A 
proposta, aprovada por 299 votos a 226 e ainda em tramitação no Senado, cria um sistema 
juridicamente regulado de “assistência médica para morrer”, que combina, como regra, o 
suicídio assistido – autoadministração da substância letal pelo próprio paciente – e, de for-
ma excepcional e subsidiária, a eutanásia, quando a pessoa está fisicamente impossibilita-
da de se automedicar (RFI, 2026; LCP, 2026b). Trata‑se, portanto, de um deslocamento do 
eixo normativo: de um modelo centrado na limitação ou suspensão de tratamentos fúteis 
e na sedação profunda e contínua, para um regime em que o Estado passa a admitir positi-
vamente a provocação da morte, sob condições estritas e procedimentalizadas (BONVAR-
LET, 2026; ELKAIM, 2026).
	 Do ponto de vista bioético, a estrutura da proposição revela um esforço explícito 
de balancear autonomia e proteção de vulneráveis. Os critérios de elegibilidade exigem 
que o requerente seja maior de idade, francês ou residente, portador de “doença grave e 
incurável” em estágio avançado ou terminal, com risco de vida comprometido, submetido 
a sofrimento físico ou dor considerados “insuportáveis” e “resistentes aos tratamentos”, 
afastando expressamente a possibilidade de que sofrimento exclusivamente psíquico bas-
te, por si só, para fundamentar o acesso à ajuda médica para morrer (LCP, 2026a; JOURNAL 
DES FEMMES, 2025). A exigência de capacidade plena de discernimento, a instauração de 
um procedimento colegiado com participação de pelo menos um especialista e de profis-
sionais diretamente envolvidos no cuidado, a previsão de prazo de reflexão mínimo e a pos-
sibilidade permanente de revogação do pedido configuram salvaguardas relevantes, sem, 
contudo, eliminar o risco de pressões sutis – familiares, institucionais ou socioeconômicas 
– sobre sujeitos em situação de grande vulnerabilidade existencial (LDH, 2026; ACADEMIE 
NATIONALE DE MÉDECINE, 2026).
	 A proposta francesa também densifica a dimensão institucional e garantista do ins-
tituto ao prever cláusula de objeção de consciência para médicos e enfermeiros, acompa-
nhada do dever de encaminhamento a profissionais dispostos a realizar o ato, e ao criar 
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figuras penais específicas: o crime de obstrução ao acesso ao suicídio assistido e o delito 
de incitação, sancionando, respectivamente, quem impede o exercício de um direito legal-
mente reconhecido e quem pressiona alguém a recorrer à morte assistida (LCP, 2026b; VIE 
PUBLIQUE, 2026).
Do ponto de vista da bioética dos direitos humanos, essa dupla via, reconhecimento de 
um novo direito subjetivo à ajuda para morrer e tipificação de condutas que ameaçam sua 
integridade, evidencia a tentativa francesa de integrar a morte assistida em um quadro de 
proteção de liberdades fundamentais, sem abandonar a responsabilidade estatal de pre-
venir abusos e discriminações (EURONEWS, 2026; LA CROIX, 2026).
	 A controvérsia que se desenha, entretanto, diz respeito ao impacto desse novo re-
gime sobre a cultura do cuidado: se ele fortalecerá, como defendem seus proponentes, 
uma medicina mais responsiva à autonomia e ao alívio do sofrimento, ou se poderá, como 
temem setores críticos, normalizar uma resposta tecnicamente “limpa” àquilo que, em so-
ciedades desiguais, deveria ser enfrentado prioritariamente por meio da expansão de cui-
dados paliativos e de suporte social efetivo às pessoas que sofrem (LDH, 2026; FMC‑HGE, 
2026).
	 Nesse quadro comparado, o Estatuto dos Direitos do Paciente brasileiro aproxi-
ma‑se do modelo francês ao positivar, em lei federal, conceitos centrais como autodeter-
minação, consentimento informado, diretivas antecipadas de vontade e representante do 
paciente, definindo as DAV como declaração escrita sobre cuidados, procedimentos e tra-
tamentos que o paciente aceita ou recusa, a ser obrigatoriamente respeitada quando não 
puder expressar sua vontade de forma livre e autônoma (BRASIL, 2026; ANS, 2026).
	 Diferentemente da França, contudo, onde as diretivas antecipadas se articulam 
agora a um regime mais amplo de fim de vida que inclui a ajuda médica para morrer sob 
condições estritas, a legislação brasileira mantém vedadas práticas de eutanásia e suicídio 
assistido, concentrando‑se em reforçar a participação do paciente nas decisões terapêuti-
cas, o direito a cuidados paliativos e a exigibilidade jurídica das DAV perante família, profis-
sionais de saúde e instituições, ainda sem dispor, até o momento, de um registro nacional 
informatizado e de um procedimento colegiado legalmente estruturado para a interpreta-
ção e aplicação dessas diretivas em situações de conflito (FRANÇA, 2016; LCP, 2026a; LCP, 
2026b).

Considerações Finais
 
	 As experiências internacionais analisadas demonstram que as diretivas antecipa-
das de vontade se firmaram, em distintos contextos normativos, como instrumentos pri-
vilegiados de efetivação do direito humano à morte digna, ao permitirem que a pessoa 
projete sua autonomia para o momento em que já não possa decidir por si, reduzindo o 
espaço de decisões unilaterais de familiares e profissionais (UNESCO, 2005; MONTEIRO, 
2019).
	 Modelos como o português, o espanhol, o suíço e francês evidenciam que a eficácia 
das DAV não decorre apenas da sua previsão em lei, mas da combinação entre marcos 
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normativos claros, registros eletrônicos interoperáveis, cultura institucional de cuidados 
paliativos e instâncias de bioética clínica capazes de mediar conflitos em fim de vida (PE-
REIRA, 2014; BRANCO MENDES, 2019; SOUZA, 2016).
	 No Brasil, a aprovação do Estatuto dos Direitos do Paciente representa um avanço 
normativo significativo ao reconhecer, em lei federal, as diretivas antecipadas de vontade 
como declarações escritas sobre cuidados, procedimentos e tratamentos que o paciente 
aceita ou recusa, a serem obrigatoriamente respeitadas quando ele não puder expressar 
sua vontade de forma livre e autônoma (BRASIL, 2026; ANS, 2026). Todavia, à luz das ex-
periências comparadas, persiste um hiato importante entre o plano jurídico‑formal e a 
efetividade prática: o país ainda carece de um registro nacional interoperável de DAV, de 
fluxos padronizados para consulta e atualização dos documentos no SUS, de comissões 
de bioética clínica fortalecidas e de uma política robusta de educação permanente em 
cuidados paliativos e comunicação em fim de vida (MANO; SILVA; STAKOVIAK JÚNIOR, 
2025; GUSELLA et al., 2020). Enquanto não se enfrentarem esses desafios estruturais, a 
promessa de respeito à vontade antecipada do paciente corre o risco de se restringir a 
“ilhas de excelência”, reproduzindo desigualdades regionais e socioeconômicas no acesso 
a uma morte digna (SALVADOR et al., 2018; SILVA, 2023).
	 Os achados deste artigo sugerem que a consolidação das diretivas antecipadas de 
vontade no Brasil exige um projeto integrado que articule reforma normativa, desenho 
institucional e transformação cultural.
	 Isso implica, ao mesmo tempo, construir um sistema de registro interoperável ins-
pirado em boas práticas estrangeiras, garantir proteção jurídica aos profissionais que res-
peitam as DAV, incorporar a temática de fim de vida nos currículos das profissões da saú-
de e promover campanhas públicas de informação que empoderem pacientes e famílias 
(UNESCO, 2005; PORTO, 2014).
	 Mais do que um tecnicismo jurídico, as diretivas antecipadas representam um teste 
da capacidade do Estado brasileiro de reconhecer que o direito à saúde inclui também o 
direito a morrer sem sofrimento evitável, com respeito às convicções pessoais e em condi-
ções de verdadeira deliberação moral, reafirmando a morte digna como dimensão inafas-
tável do direito fundamental à vida em sua integralidade (DADALTO, 2017; BORGES, 2024).
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